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PROJETO DE LEI Nº 0297/2022  

Em, 24 de maio de 2022 
 

 
AUTORIZA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MAIS 
CRECHES, DISPONDO SOBRE A 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL NA FORMA QUE 
INDICA.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Em cumprimento às metas do Plano Nacional de Educação (Lei n° 

13.005/2014) e, dando seguimento ao que prevê o Programa Municipal "Mais Infância" 
(2013), fica o Poder Executivo obrigado a reduzir o déficit de oferta de vagas em 
creches e na educação infantil, de modo progressivo, para garantir o direito de acesso 
universal a todas as crianças no Município de Cabo Frio usuárias da rede pública de 
ensino. 

 
 Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá demonstrar, analiticamente, como 

se deu a redução do déficit de que trata o caput deste artigo, mediante inclusão, 
expressa, nos instrumentos de planejamento e orçamento: Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 2º - O Poder Executivo deverá adotar critérios objetivos quando da realização 

das matrículas, considerando fatores de proximidade da residência ou local de trabalho 
dos responsáveis pelas crianças matriculadas. 

 
Art. 3º - Como medida imediata, com fins a reduzir o atual déficit de vagas na 

educação infantil em caráter provisório e a curto prazo, fica autorizada a criação do 
Programa Mais Creches até que a rede pública de ensino supra 100% (cem por cento) da 
demanda de crianças matriculadas no ensino infantil. §. 1º O Programa Mais Creches 
será destinado ao atendimento de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, cadastradas na Rede Municipal de Ensino 
de Niterói e não matriculadas por ausência de vaga próxima à residência ou ao endereço 
referencial do trabalho do responsável, conforme estabelecido em decreto. 
§. 2º As bolsas de estudos a serem concedidas poderão ocorrer em modalidades de 

tempo integral e tempo parcial, com valores a serem regulamentados pela Secretaria de 

Educação. 
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 Art. 4º - Os objetivos dos programas são garantir a todas as crianças de 0 (zero) a 
5 (cinco) anos de idade em situação de vulnerabilidade socioeconômica o acesso e a 
permanência em escolas de educação infantil, próximas à residência ou, na 
impossibilidade, próximas ao trabalho dos seus responsáveis;  

 
Parágrafo Único - A situação de vulnerabilidade socioeconômica, os critérios de 

elegibilidade, as condicionantes atreladas ao enquadramento nos programas e as 
prioridades de atendimento serão definidas por meio de decreto. 

 
 CAPÍTULO II O PROGRAMA MAIS CRECHES  
 
Art. 5º - O Programa "Mais Creches" consiste na concessão de benefício mensal 

subvencionado pelo Governo Municipal, pago individualmente por criança durante o 
uso provisório e emergencial da vaga, diretamente às instituições de ensino privado 
previamente credenciadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º O Programa tem caráter provisório e emergencial e cessará ao final do ano 
letivo ou após a disponibilização de vaga nas unidades educacionais da Rede Municipal 
de Ensino.  

§. 2º O número de beneficiários do Programa Mais Creche não pode ser superior a 
20% (vinte por cento) do número de alunos de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade 
matriculados na rede pública municipal, direta e parceira.  

 
Art. 6º - O Poder Executivo fica autorizado a efetuar chamamento público para o 

credenciamento de instituições de ensino que atendam aos seguintes requisitos: 
I - sejam com ou sem fins lucrativos (comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas), desde que atendam às condições do artigo 213 da Constituição Federal;  
II - realizem o atendimento de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade; 
III - estejam localizadas no Município de Cabo Frio; 
IV - tenham interesse em firmar contrato com a Secretaria Municipal de Educação 

para o atendimento às crianças beneficiárias do Programa Mais Creche.  
§ 1º O Chamamento Público será promovido pela Secretaria Municipal de 

Educação com auxílio dos demais órgãos do executivo municipal.  
§ 2º Para participar do chamamento público a instituição de ensino deverá 

apresentar a comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista e ser 
regularmente autorizada a funcionar como escola de educação infantil, conforme 
normas do Conselho Municipal de Educação. 

§ 3º A aquisição temporária de vagas pelo Município de Cabo Frio na rede privada 
respeitará critérios de georreferenciamento e a lista de espera da Secretaria Municipal 
de Educação.  

 
 

 

 aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 2 de 7 
 



 

 

 

 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

 Art. 7º - O benefício do Programa Mais Creches será pago à instituição de ensino 

credenciada de acordo com o número de crianças atendidas, mediante a celebração de 

contrato com a Administração Pública Municipal.  

§ 1º As vagas serão oferecidas seguindo a ordem do cadastro de demanda em 

sistema próprio da Secretaria Municipal de Educação. 

§. 2º O contrato a ser firmado estabelecerá obrigações para a execução do 

atendimento a crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos na educação infantil, residentes no 

município de Cabo Frio, em consonância com as diretrizes estabelecidas nos arts. 212 e 

213 da Constituição Federal; no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal nº 

8.069, de 13 de julho de 1990; nas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e nas suas alterações 

previstas na Lei Federal nº 12.796, de 4 de abril de 2013. § 3º A instituição de ensino 

credenciada deve: 

 I - garantir a permanência na escola para todas as crianças encaminhadas pela 

Secretaria Municipal de Educação, sem distinção entre os pagantes e os beneficiados 

pelo Programa de que trata esta lei; 

II - promover atendimento totalmente gratuito para as crianças e suas famílias; 

III - promover a educação inclusiva de crianças com deficiência; 

IV - garantir a alimentação adequada para as crianças atendidas pelo Programa; 

V - garantir os parâmetros de qualidade exigidos da Rede Municipal de Ensino; 

VI - emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e com a indicação do 

responsável da criança no campo reservado ao tomador de serviços.  

 

Art. 8º - As instituições de ensino credenciadas que atendam crianças no âmbito 

do Programa Mais Creche serão supervisionadas pela respectiva Diretoria de Gestão 

Escolar.  

§ 1º As informações de frequência das crianças atendidas no Programa Mais 

Creche serão encaminhadas mensalmente pela instituição de ensino credenciada à 

respectiva Diretoria de Gestão Escolar. 

§ 2º As entidades que aderirem ao programa deverão realizar prestações de contas 

mensais da utilização das vagas, que poderão ser auditadas pelo órgão central de 

controle interno do Município. 

§ 3º A Secretaria Municipal de Educação realizará acompanhamento pedagógico 

junto às unidades escolares que aderirem ao Programa Escola Parceira.  

 

Art. 9 - O benefício do Programa Mais Creche será cancelado nos seguintes casos: 

I - automaticamente, quando a criança for encaminhada para uma vaga na Rede 

Municipal de Ensino; 

II - quando não forem atendidos os requisitos estabelecidos pela lei ou por normas 

regulamentadoras; 

III - quando for constatada falsidade nas declarações dos responsáveis legais  
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 pela criança; 
IV - quando houver faltas injustificadas da criança durante 15 (quinze) dias 

consecutivos ou quando seu percentual de ausência injustificada durante o ano letivo 
ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento). Parágrafo Único - Constatadas as hipóteses 
previstas nos incisos II, III e IV do art. 7º desta lei, a instituição de ensino que atende a 
criança deverá comunicar à Diretoria de Gestão Escolar do Município para o 
cancelamento de vaga no Programa Mais Creche.  

 
CAPÍTULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 10 - Não farão jus ao Programa as crianças: 
I - cujos responsáveis legais recebam auxílio-creche de empresas com as quais 

mantenham vínculos trabalhistas; 
II - que completem 5 (cinco) anos até a data limite estabelecida por Resolução do 

Conselho Municipal de Educação (CME); 
III - para as quais a Secretaria Municipal de Educação disponha de vagas 

próximas à sua residência ou ao endereço referencial do trabalho do responsável, nos 
termos de decreto regulamentador; 

IV - cujos responsáveis legais tenham recusado a vaga disponibilizada pela 
Secretaria Municipal de Educação; 

V - que tenham sido retiradas de Unidades de Educação Infantil da Rede 
Municipal de Ensino. 

 
 Art. 11 - Aplicam-se ao Programa Mais Creches a obrigação de integração do 

sistema de pagamento de gratuidades ao sistema de bilhetagem eletrônica operacional 
no Município de Cabo Frio referentes ao transporte público coletivo de Niterói prevista 
na Lei nº 3.492/2020. 

 
Art. 12 - O Poder Executivo definirá, anualmente, o valor destinado aos 

Programas, o número de vagas e a fixação do valor dos benefícios.  
 
Art. 13 - Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos dentro de cada 

exercício financeiro, correspondendo ao respectivo ano letivo, podendo ser renovados 
para o exercício seguinte enquanto não houver vaga disponível na Rede Municipal de 
Ensino, desde que mantidas as condições de vulnerabilidade socioeconômica.  

 
Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as modificações 

necessárias no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento 
para o exercício de 2022-2025, para implantação do Programa Mais Creches previsto 
nesta Lei, tendo por fontes as decorrentes de superávit financeiro das fontes 108 e 138.  
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 Art. 14 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

destinados aos pagamentos das despesas decorrentes dos Programas criados por esta 

Lei.  

 

Art. 15 - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo.  

 

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2022. 
 
 

VANDERSON BENTO 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

A história do século XX no Brasil retrata como a educação de crianças de 0 a 6 
anos de idade foi construída sob o signo de benesse governamental. Diferentemente do 
que se tem hoje, o Estado não detinha obrigação normativa de fornecer educação à 
primeira infância. Formou-se então a cultura assistencialista, na qual grupos privados e 
filantrópicos assumiram o compromisso com a educação infantil. Segundo Maria 
Ramos de Vasconcelos : Ao confrontarmos a história da educação no Brasil com a 
história do atendimento à criança pequena, podemos pontuar algumas problemáticas 
presentes em ambas como, por exemplo, o abandono no qual foi deixada a educação 
elementar, comprometendo, dessa forma, a real expansão e universalização desse nível 
de instrução para toda a população. A "educação infantil", bem como o "ensino 
elementar", foram, ao longo da história, tratados em segundo plano. O PNE, instituído 
pela Lei Federal n° 13.005/2014, prevê como primeira meta do país: Meta 1: 
Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 
atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o 
final da vigência deste PNE. 1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja 
inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação 
infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita 
mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo; 1.13) preservar as 
especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o 
atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a 
parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando 
ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; Além do 
PNE, que estipula metas para cumprimento até 2024 em nível nacional, temos em 
termos internacionais a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas - ONU, que 
prevê um conjunto de objetivos de  
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 desenvolvimento sustentável a serem atingidos até 2030. A implantação dos ODS exige 

que os agentes envolvidos no fomento de políticas públicas se comprometam a alinhar 

as práticas locais às metas da Agenda 2030. É nesse contexto, conscientes da urgência 

de políticas educacionais, que apresentamos o presente projeto de lei que objetiva criar 

o Programa Mais Creches, destinado ao atendimento de crianças de zero a três anos de 

idade em situação de vulnerabilidade socioeconômica, cadastradas na Rede Municipal 

de Ensino de Cabo Frio e não matriculadas por ausência de vaga próxima à residência 

ou ao endereço referencial do trabalho do responsável, nos termos do regulamento. O 

objetivo do Programa é garantir a todas as crianças de zero a três anos de idade em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica o acesso e a permanência em escolas de 

educação infantil, mediante o pagamento de benefício individualmente por criança 

durante o uso da vaga, diretamente a instituições de ensino previamente credenciadas, 

que cessará, automaticamente, quando a criança for encaminhada para uma vaga na 

Rede Municipal de Ensino. Importante salientar que esse projeto se orienta pelo melhor 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, que adota interpretação restritiva em 

relação à reserva de iniciativa parlamentar no que concerne à elaboração de projetos de 

leis que tratem de programas e políticas públicas, assegurando a constitucionalidade 

destes por reconhecer a competência do Poder Legislativo também referida à edição de 

programas e políticas que voltem-se ao serviço público ofertado ao povo, conforme os 

julgados do Agravo em Recurso Extraordinário 878911 ? RJ: Recurso extraordinário 

com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 

5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 

em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 

competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 

do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.(ARE 

878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, 

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 

10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016). De acordo com o julgado, não se permite a 

interpretação ampliativa do instituto de reserva legal à iniciativa do executivo para 

abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder 

Executivo. Por fim, menciona-se que o presente programa tem ainda como base legal a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação- Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o Marco 

Legal da Primeira Infância, o Plano Nacional da Primeira Infância- Lei 13.257, de 08 de 

Março de 2016, do Plano Nacional pela Primeira Infância e o Plano Municipal de 

Educação. Dessa forma, evidenciado o interesse público de que se reveste a iniciativa, 

submeto-a à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com seu 

indispensável aval. Pelas razões expostas, pede-se às Vereadoras e Vereadores da 

Câmara Municipal de  
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 Niterói a aprovação do presente Projeto de Lei, que contribuirá significativamente na 

segurança e economia familiar e na qualificação do cuidado e educação infantil em 

nossa cidade. 
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